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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 014/2016 
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FASE: ESCLARECIMENTOS – NOVAS PROPOSTAS DE PREÇO 
  
Esclarecimentos recebidos em 31/01/2017 e respondidos em 03/02/2017 
Empresa: POTÊNCIA CONSTRUTORA LTDA 

Questionamento :  

1) No quanto ao subitem:  9.2.7.3 - Para as empresas licitantes optantes pelo 

Simples Nacional é exigido que apresentem os percentuais de ISS, PIS e 

COFINS discriminados na composição do BDI compatíveis com as alíquotas a que 

a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV da Lei Complementar nº 

123/2006, bem como que a composição de encargos sociais não inclua os gastos 

relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento 

(Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei 

Complementar; conforme recomendado pelo Acórdão nº 2622/2013 – TCU – 

Plenário. 

PERGUNTO: 

1) Como nossa empresa é optante pelo simples nacional, para o BDI(ISS, PIS e 

COFINS), como está subjetivo a comprovação da renda anual da Potência, pois o 

livro diário do exercício 2015 que faz parte integrante ao processo licitatório não 

comprova o atual faturamento da empresa que varia mensalmente, variando 

também suas alíquotas de cálculo a cada mês, este subitem deve ser descartado, 

onde o BDI(ISS, PIS e COFINS) deve ser calculado pelo subitem 9.2.7.1 - Adotar, 

na composição do BDI, percentual de ISS compatível com a legislação tributária 

do(s) município(s) onde será(ão) prestados os serviços previstos da obra, 

observando a forma de definição da base de cálculo do tributo prevista na 

legislação municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que será um 

percentual proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido no art. 8º, inciso 

II, da LC n. 116/2003 e o limite mínimo de 2% fixado pelo art. 88 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; conforme recomendado pelo Acórdão nº 

2622/2013 – TCU – Plenário? 

2) Qual o ISS que é aplicado pelo município de Aracaju/Se? Se é sobre a mão de 



obra ou o valor total da contratação? 

3) Em todo edital só visualizamos apenas um único encargos sociais 114,17%, para 

equipe dirigente será utilizado este mesmo encargos sociais? Caso a afirmação seja 

negativa qual os encargos sociais que serão utilizados para a equipe dirigente. 

 
RESPOSTA EMITIDA PELO DOFIS/UFS:  
 
“PARA A COMPOSIÇÃO DO BDI O DOFIS TEM COMO REFERÊNCIA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
MUNICIPAL DO CAMPUS EM QUE SERÁ EXECUTADA A OBRA, DEVENDO CADA LICITANTE 
OBSERVAR OS REQUISITOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, BEM COMO AS EXIGÊNCIAS EXPRESSAS 
NO EDITAL; 
ENCAMINHAMOS, EM ANEXO, CÓPIAS DO DECRETO N° 21/2004 E DECRETO N° 11/1990 QUE 
REGULAMENTAM A COBRANÇA DE ISS NO MUNICÍPIO DE ARACAJU. 
AS PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS ELABORADAS PELO DOFIS TEM COMO REFERÊNCIA OS 
SISTEMAS ORSE E SINAPI. QUANTO AOS ENCARGOS COMPLEMENTARES DE EQUIPE 
DIRIGENTE, ESTES SÃO CALCULADOS PELO SISTEMA ORSE CONFORME ANEXOS DO EDITAL 
DA CP N°. 014/2016”. ENG. CIVIL MANOEL FERNANDO FREIRE CABRAL – DIRETOR DO 
DOFIS/INFRAUFS. 
  
Atenciosamente, 
 

 
Antonia Emmanuela Alves Valentins dos Santos 
Presidente da CPCFJL 

 
 

 














